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48 anos de tirania bastaram! O 25 de Abril quebrou 
as algemas e proclamou a Liberdade! Só por isso teve a 
imediata e entusiástica adesão do povo. Não há Revolução 
sem Liberdade, e qualquer atentado à Liberdade é a morte 
da Revolução. Como há-de o povo saber o que quer e expri-
mir o que quer quando não goza de plena Liberdade? 
Restringi-la? Regulamentá-la? É um plano inclinado que 
conduz a todos os atropelos, e às tiranias declaradas ou 
encobertas. Estão-se a cometer alguns atentados à Liberdade. 
A Revolução, assim, está em perigo. Nenhum processo verda-
deiramente revolucionário suporta quaisquer restrições liber-

ticidas. Pois elas são a sua negação, com bem nefastas con-
seqüências: o desânimo, a desilusão, o abandono, o desin-
teresse, quando não a revolta. O povo assim sente-se mais 
uma vez logrado, e perde o entusiasmo criador capaz de o 
transcender nos grandes momentos históricos. É para isso 
que caminhamos com a lei sindical, depois da lei da greve 
e doutras leis que limitam, ou regulamentam, ou anulam o 
exercício da Liberdade que supúnhamos ter conquistado 
finalmente? Péssimo caminho escolhido e por demais já 
trilhado em anteriores e eloqüentemente trágicas expe-
riências... 
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SINDICATOS & PARTIDOS 
No contexto dos nossos artigos sobre sindicalismo de tipo soviético, 

expusemos as posições do partido bolchevista quando da revolução de 1917, 
os princípios que regem o sindicalismo na União Soviética e enfim as bases 
ideológicas do sindicalismo como o entendem os bolchevistas, o que aclara 
a evolução da concepção sindical, do leninismo ao estalinismo. 

É O TROTSKISMO 
UMA ALTERNATIVA? 

Hoje em dia os trotskistas, 
preconizando o regresso ao 
bolchevismo, afirmam constituir 
uma alternativa ao estalinismo 
o qual crêem poder combater 
com os métodos preconizados 
por Lénine. O objectivo deste 
artigo é tentar ver se o trots-
kismo constitui verdadeiramen-
te uma alternativa revolucioná-
ria ao reformismo sindical e à 
burocracia estalinista. 

Terminava a g u e r r a civil 
quando em 1920 Trotsky escre-
veu «Terrorismo e Comunismo», 
onde expunha as suas concep-
ções sobre a organização do 
trabalho. 

«A terrível pressão da guerra 
enfraquece. As necessidades e 
as tarefas econômicas chamam 
a nossa atenção cada vez mais. 
A história conduz-nos directa-
mente à nossa tarefa principal: 
a organização do trabalho em 
novas bases sociais. No fundo 
a organização do trabalho cons-
titui a organização da nova 
sociedade, uma vez que toda e 
qualquer sociedade repousa na 

'organização do trabalho.» 
Vejamos como Trotsky con-

cebia a organização da «nova 
sociedade» sobre novas bases 
sociais. 

TRABALHO OBRIGATÓRIO 
A chave da economia, diz 

Trotsky, é a mão-de-obra. é 
pois preciso recenseá-la, mobi-
lizá-la, utilizá-la produtivamente. 
Esta questão da mão-de-obra é 
tanto mais importante quanto 
mais a economia, a maquinaria, 
os meios de produção estão 
num estado catastrófico após a 
guerra. Dada a ausência de 
mercado, a desvalorização do 
dinheiro, o desaparecimento do 
lucro, isto é, os estimulantes 
habituais do capitalismo que 
incitavam os operários e cam-
poneses a trabalhar, o único 
meio do Estado conseguir mão-
rde-obra é o trabalho obrigató-
rio. 

«A única solução eficaz das 
dificuldades econômicas con-
siste, tanto teórica como prati-
camente, em considerar toda a 
população do país como um 
reservatório, quase inesgotável, 
de força de trabalho, e em or-
ganizar, segundo uma ordem 
rigorosamente estabelecida, o 
seu recenseamento, mobiliza-
ção e utilização.» 

Para organizar este trabalho 
obrigatório é preciso reforçar 
as medidas administrativas e 
organizadoras, isto é, a centra-
lização das decisões. Sabe-se 
que quanto mais se reforçam as 
cúpulas mais se pede às bases 
para nelas depositarem con-
fiança. Por isso é também ne-
cessário «que os trabalhadores 
se convençam de facto que a 

Estado que escapa a todo o 
controlo dos trabalhadores tor-
na-se um instrumento de explo-
ração mais perfeito que tudo o 
que a burguesia possa ter in-
ventado. 

«O trabalho obrigatório seria 
impossível sem a aplicação 
— em certa medida — dos mé-
todos de militarização do traba-
lho.» 

dizer que os métodos preconi-
zados por Trotsky são incompa-
tíveis com a manutenção duma 
revolução proletária. Nestas 
condições eles arrastam-nos 
para longe na história; os ser-
vos do Estado sob Catarina II, 
os fellahs do Egipto antigo e os 
camponeses do Peru inca! 

«Sem a obrigação do traba-
lho, sem o direito a dar ordens 
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sua mão-de-obra é utilizada 
com [ftevisão e parcimônia e 
que não se despende em vão.» 

A MILITARIZAÇAO 
DO TRABALHO 

Aos que se opoem à obriga-
ção do trabalho, e que por 
conseqüência preconizam a «li-
berdade» do trabalho, Trotsky 
responde muito justamente que: 

«Esta idéia foi formulada pe-
los ideólogos progressistas da 
burguesia na sua luta contra a 
coacção do trabalho, isto i , 
contra a servidão dos campo-
neses e o trabalho regulamen-
tado dos artesãos. A liberdade 
reduzia-se a uma ficção Jurídica 
com base na livre compra do 
salariato.» 

Nenhum socialista se pode 
opor ao princípio da obrigação 
do trabalho, no sentido de que 
quem não trabalha não come. 
Esta medida de coacção é 
essencialmente destinada aos 
parasitas, burgueses e toda a 
espécie de rendeiros que vivem 
do trabalho alheio. Mas logo 
que esta obrigação do trabalho 
está organizada por um gabi-
nete central, ao serviço de um 

«É vão supor a substituição 
duma economia capitalista por 
uma economia socialista, sem 
as formas de coerção governa-
mental que são a essência da 
militarização do trabalho.» 

«Nenhuma organização social, 
excepto o exército, se achou no 
direito de subordinar tão com-
pletamente os cidadãos, de os 
dominar tão totalmente à sua 
vontade, como o fez o governo 
da ditadura proletária.» 

«O governo operário conside-
ra-se no direito de enviar qual-
quer trabalhador para onde o 
seu trabalho seja necessário.» 

O problema posto por Trotsky 
é verdadeiro: em pleno período 
de transição, depois do desas-
tre da guerra civil, «a questão 
de vida ou de morte na Rússia 
soviética decide-se na frente 
do trabalho.» O anarco-sindica-
lista Pestana falava também na 
«disciplina de aço que o sindi-
cato impõe.» Circunstâncias 
dramáticas impõem soluções 
firmes. Mas se é verdade que 
«a organização do trabalho 
constitui a organização da nova 
sociedade» e que qualquer so-
ciedade assenta sobre a orga-
nização do trabalho, pode-se 

e exigir a sua execução, os sin-
dicatos perdem a sua substân-
cia, visto serem necessários ao 
Estado socialista em edificação, 
não com o fim de lutar por me-
lhores condições de trabalho 
— o que compete ao conjunto 
da organização social governa-
mental — mas com o fim de 
organizar a classe operária 
para a produção, a fim de a 
disciplinar, de a repartir, de a 
educar, de fixar certas catego-
rias e certos operários ao seu 
posto por um espaço de tempo 
determinado, com vista, numa 
palavra, a incorporar autorita-
riamente e em pleno acordo 
com o poder, os trabalhadores 
nos quadros do plano econô-
mico único.» 

ESTIMULANTES 

Trotsky propõe diferentes mé-
todos para aumentar a produti-
vidade. Os sindicatos devem 
educar os trabalhadores. São 
utilizados diversos estimulantes: 

«Um bom engenheiro, um 
bom mecânico, um bom repa-
rador, devem ter, na Rússia so-
viética, tanta celebridade e gló-
ria como tinham noutros tempos 

os agitadores mais notados, os 
militantes revolucionários, e, na 
nossa época, os comandantes e 
os comissários mais bravos e 
capazes.» 

«...Ê preciso coagir os maus 
operários a terem vergonha de 
não estar à altura da sua ta-
refa.» 

O regime de trabalho à peça 
sob o regime capitalista ou sob 
o da pretensa ditadura do pro-
letariado não é a mesma coisa, 
pelo menos é o que Trotsky nos 
explica na seguinte passagem: 

«Sob o regime capitalista, o 
trabalho à peça ou de emprei-
tada, o pôr em prática do sis-
tema Taylor, etc., tinha por fim 
explorar os operários e retirar-
-lhes a mais-valia. Após a socia-
lização da produção, o trabalho 
à peça ou por empreitada tem 
por fim um aumento da produ-
ção socialista e por conseguinte 
do bem-estar comum. Os traba-
lhadores que mais concorrem 
para o bem-estar comum adqui-
rem o direito de receber uma 
parte do produto social maior 
que os indolentes e desorgani-
zadores.» 

Não é Estaline que fala em 
«Os princípios do leninismo», 
mas sim Trotsky. 

No livro que escreveu em 
1920, Trotsky de certo modo 
desenvolveu o programa que 
preconizava e que paradoxal-
mente (?) Estaline retomou, por 
falta de imaginação (fora da 
organização da G. P. U.* ) . Os 
problemas postos tinham funda-
mentos reais — a situação eco-
nômica da Rússia era, na 
época, catastrófica. Não se trata 
portanto de negligenciar este 
aspecto da questão, e Trotsky 
tinha, pelo menos, o mérito da 
lucidez. Entretanto, pareceu-nos 
interessante expor as posições 
de um líder da revolução numa 
época em que ainda podia in-
fluenciar o desenrolar dos acon-
tecimentos. Em nenhuma pas-
sagem do seu livro temos a 
impressão de ter havido uma 
revolução proletária, isto é, que 
os trabalhadores tenham po-
dido decidir do seu próprio des-
tino. Num próximo artigo reto-
maremos a evolução do pensa-
mento político de Trotsky de-
pois de ter sido expulso da 
cena política russa. 

* G.P.U. — Polícia política soviética. 
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A LHA 
Trabalhador, amigo de A Batalha! 
No local de trabalho, no teu sindica-

to, onde vives, organiza grupos de ami-
gos de A Batalha, que trabalhem pela 
sua difusão e propaganda. 

Arranja novos assinantes, e novos 
sócios para a Cooperativa Editorial A 
Batalha 

Dirigir tudo para a nossa sede: Rua 
Angelina Vidal, 17-2.°-E. 
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TEMOS DE VENCER 
A CRISE SINDICAL 
Herdámos do salazarismo sin-

dicatos deformados, sem radia-
ção nos locais de trabalho e 
nos trabalhadores que represen-
tam, e que intencionalmente 
pulverizavam os mesmos traba-
lhadores ligados numa mesma 
indústria ou empresa por activl-
dades interligadas. E são exac-
tamente os mesmos sindicatos, 
com os seus entorses e limita-
ções, que ainda se mantêm, 
apenas aparentando serem a 
base de uma democracia. 

Nenhuma acção de reestrutu-
ração, nenhuma base de estudo 
foi apresentada pelos sindicatos 
aos seus sindicalizados, propon-
do-lhes novas estruturas e como 
apreendê-las sem cindir a vida 
sindical. 

Porquê? É indispensável dizer 
porquê, doa a quem doer! 

Aquele Inolvidável 1.° de Maio 
começou por ser a grande afir-
mação do poder sindical, a sua 
libertação, e com esta a sua 
união. Todos os sindicatos, er-
rados e deformados nas suas 
estruturas, se juntaram, confra-
ternizaram e vincaram as suas 
reivindicações, a primeira das 
quais era a sua liberdade, que 
era a afirmação da sua capaci-
dade e da sua missão numa so-
ciedade caduca que começava 
a experimentar um processo re-
volucionário. Mas o 1.° de Maio, 
no estádio universitário, não era 
o dos trabalhadores; outras en-
tidades surgiam e ali elas fala-
ram: os partidos políticos. Mas 
o 1." de Maio era e é dos traba-
lhadores. 

Expulsaram-se direcções ser-
vis, reconquistaram-se os sindi-
catos, mais as sedes, as suas 
máquinas burocráticas e os seus 
vícios. E logo apareceu uma In-
tersindical que não se recompôs 
como devia: apareceram chefes, 
programas, ordens e leis. 

Deveriam os sindicatos rees-
truturar-se. Começaram a ser 
solicitados, como foram antes, 
para manifestações de apoio, 
para aquecerem um clima polí-
tico só propício à política dos 
partidos aparentemente coliga-
dos. 

A inevitável movimentação 
dos trabalhadores deflagrou de 
fora dos sindicatos, mas na sua 
realidade e no seu meio, nas fá-
bricas e nas oficinas. E quando 
foi preciso ocupar os locais de 
trabalho para deter o «lock-out» 
reaccionário, os trabalhadores, 
por si, em decisões da base, 
dispensaram as administrações 
e começaram a praticar a auto-
gestão revolucionária. 

Era lógico que os sindicatos, 
apesar das suas deformações 
orgânicas, encabeçassem essa 
movimentação, coordenando-a e 

solidarizando-a, o que quer di-
zer fazer a união, mas muitos, 
obedecendo a ordens estranhas, 
traíram a sua função, obedecen-
do a imperativos de política par-
tidária e de conveniências de 
coligação inculcadas ostensiva-
mente pela Intersindical, e vie-
ram recriminar os trabalhadores 
em luta. 

Seria oportuno reestruturar o 
movimento sindical. Pois logo 
se anunciou que seria preciso 
que fosse primeiro promulgada 
a lei sindical, como se sem ela 
nada se pudesse fazer. E quem 
pedia essa lei? A intersindical. 

Onde ficava a liberdade sin-
dical? Seria o Governo que iria 
definir as normas da estrutura-
ção do sindicalismo, caso insó-
lito fora dos regimes fascistas? 
Precisariam os trabalhadores 
que lhes ensinassem ou os en-
quadrassem em sindicatos, que 
tal deixariam de ser? 

O Ministério do Trabalho 
umas vezes, a Intersindical ou-
tras, despacham, fixam normas 
e assembleias, põem e dispõem 
dos destinos sindicais. Deixou 
de haver liberdade sindical. 

A lei sindical é imposta na ra-
pidez com que se pretende pro-
mulgar. E quem tem interesse 
nisso? Será pelo número de te-
legramas de apoio, lembrando 
tempos recentemente passados, 
de assembleias mistificadas, 
que essa lei se tornará válida? 
Não, certamente. 

Interessa desmistificar a alu-
são de que a lei preservará a 
unidade, a unicidade e a central 
única. 

Primeiro basta esclarecer: em 
Portugal, de 1914 até 1933 hou-
ve uma central operária unida, 
a C. G. T. A união dos trabalha-
dores manifestava-se sempre 
nos pequenos actos como nos 
grandes momentos, e não havia 
lei sindical. Sem essa lei as ve-
lhas associações profissionais 
foram-se enquadrando em sindi-
catos de indústria, que por isso 
se chamavam únicos, e não hou-
ve perturbações, e os Congres-
sos Operários, de 1914 em To-
mar, 1919 em Coimbra, 1922 na 
Covilhã e 1925 em Santarém, 
foram manifestações eloqüentes 
de união, consciencialização e 
maturidade sindical. Sempre 
sem lei. 

A Intersindical e certo partido 
defendem a lei em termos ab-
surdos, contraditórios e draco-
nianos, por suporem que com 
essa lei subordinarão o movi-
mento sindical. Pobre tonteria? 
E blasfemam contra o pluralis-
mo sindical porque, dizem, que-
bra a unidade. 

Nós, trabalhadores sindicalis-
tas, repudiamos a unidade por-
que é a sujeição Indiscutível a 
uma palavra de ordem estranha 
que serve interesses opostos; 
queremos a livre união dos tra-
balhadores, criada consciente-
mente por eles sem obediências 
estranhas; repudiamos o plura-
lismo porque é intenção co-
mum a todos os partidos querer 
influir e orientar movimentos 
sindicais como bases políticas e 
eleitorais. 

Trabalhadores! Sempre em 
todos os tempos fomos capazes 
de formar os nossos sindicatos, 
de estruturá-los, de uni-los en-
tre si, de marcar grandes mani-
festações de união, sem neces-
sidade de lei, sem plurallsmos, 
sem grilhetas de unidade, sem 
cúpulas dirigistas, sem vanguar-
das que se colocam entre os 
sindicatos mas voltadas para as 
chamadas cadeiras dos parla-
mentos e os «fauteuils» ministe-
riais. 

Liberdade sindical! 

OS TRABALHADORES REAGEM 
CONTRA A LEI SINDICAL 
Uma lei sindical é antes de 

tudo um diploma que diz direc-
tamente respeito aos trabalha-
dores e não se compreendia 
que fosse elaborada, e promul-
gada, sem que os trabalhado-
res dela tomassem conheci-
mento e sobre ela se pronun-
ciassem, como aliás esteve para 
acontecer. Por isso vários sin-
dicatos lutaram insistentemente 
para que o projecto proposto 
pelo Governo não se tornasse 
lei antes que os interessa-
dos o pudessem apreciar e dis-
cutir. Por muito estranho que 
pareça, a Intersindical recusou-
-se a participar nesta luta!... 
Nela intervieram sobretudo os 
Sindicatos dos Motoristas do 
Distrito de Setúbal; Armazéns 
do Distrito do Porto; Trabalha-
dores Electricistas do Centro; 
Contínuos, Porteiros e Profis-
sões Similares; Artes Gráficas 
do Distrito de Lisboa; Operá-
rios da Indústria Química do 
Distrito de Lisboa; Oficiais de 
Ourives, Relojoeiros e Ofícios 
Correlativos do Distrito de Lis-
boa; Lanifícios e Vestuários do 
Sul; Revisores de Imprensa de 
Lisboa; Operários da Indústria 
Química do Distrito do Porto; 
Escritórios do Distrito de Setú-

bal e União dos Sindicatos do 
Mar, os quais, por assim dizer, 
forçaram a divulgação e o de-
bate do projecto do decreto-lei 
das associações sindicais, que 
doutra forma decerto não se 
faria. 

Isso permitiu, pelo menos e 
desde já, a desmistific^ção de 
certos mentores da classe ope-
rária e ao mesmo tempo a con-
firmação do permanente propó-
sito das classes dominantes de 
procurarem sempre servir-se e 
não de servir os trabalhadores. 
Aliás estes tinham disso uma 
bem recente e elucidativa ex-
periência na lei que regulamen-
ta o direito à greve. Na reali-
dade, uma não é mais do que 
o complemento da outra. E são 
idênticos os seus intentos: ex-
tinguir ou anular toda a acção 
sindical que não seja mera bu-
rocracia, e mesmo esta de tal 
forma regulamentada, esparti-
lhada e sujeita a tão severo 
controlo que quase nos faz 
lembrar os tempos ignominio-
sos do corporativismo. 

A reacção dos trabalhadores 
conscientes e não enfeudados 
a interesses estranhos aos dos 
próprios trabalhadores só po-
dia ser uma: rejeitar pura e 

CASO INSÓLITO: A INTERSINDICAL QUE EXPLIQUE 
Num despacho do Ministro do 

Trabalho diz-se: «Considerando 
que a situação existente quanto 
ao processo de fusão, ou inte-
gração dos Sindicatos dos Quí-
micos e dos Plásticos de Lisboa 
se apresenta confusa, com quei-
xas das duas partes interessa-
das. Considerando que se torna 
necessário esclarecer definiti-
vamente aquela situação, e sen-
do certo que não tem sido pos-
sível encontrar uma forma de 
acordo. Determino que no pró-
ximo dia 22 de Dezembro pelas 
14 horas se realize uma assem-
bléia do Sindicato dos Operá-
rios das Indústrias de Transfor-
mação de Matérias Plásticas e 
Produtos Similares do Distrito 
de Lisboa a fim de ser tomada 
uma posição definitiva sobre se 

se realiza ou não a fusão ou 
integração, com o Sindicato dos 
Químicos. 

A assembleia será presidida 
por elementos das Forças Ar-
madas...! 

Tal despacho não tem justifi-
cação porque atenta contra a li-
berdade sindical, porque subal-
terniza uma" classe à dependên-
cia de entidades exteriores e 
tutela-a como incapaz de deci-
dir os seus problemas por si e 
pelos seus próprios meios. 

É triste! Nunca tal sucedeu. 
A interferência do Ministério 
do Trabalho sucede constante-
mente nos assuntos sindicais 
como outrora; mas outrora nós 
sabíamos que não havia liber-
dade sindical. 

O problema da fusão desses 

Sindicatos deve ser decidida 
pelos seus componentes, senão 
à primeira, à segunda, à décima 
vez, mas só eles, conscientes 
da sua responsabilidade e com 
decidido espírito de união. 
Aliás, se não fora as influências 
estranhas com a etiqueta unitá-
ria mas desfazendo a união, tal-
vez o assunto estivesse resolvi-
do, ou resolvia-se fosse como 
fosse. 

Não cabe às Forças Armadas 
essa missão. A sua presença, 
mesmo se bem intencionada, é 
sempre uma sanção e uma in-
tromissão quando afinal as mes-
mas F. A. dizem que restabele-
ceram a liberdade sindical nes-
te caso interdita. 

é esta a liberdade sindical? 
Que diz a isto a Intersindical 

que se arroja a cúpula dos sin-
dicatos? Não foi competente 
para sanar o caso, talvez por-
que outras razões? 

MESA-REDONDA 
SOBRE O AUMENTO 
DO CUSTO DE VIDA 

CASCAIS (Fontainhas) — No Gru-
po Desportivo e Recreativo das Fon-
tainhas, têm vindo a realizar-se uma 
série de mesas-redondas com a 
participação de grupos políticos. 

No dia 14 de Dezembro, o tema em 
debate foi «Aumento do Custo de 
Vida» — neste debate onde se regis-
tou alguma afluência de moradores 
da povoação do concelho de Cascais, 
estiveram presentes representantes 
da L.C.I., do M.E.S. e do Movimento 
Libretário Português. 

simplesmente mais este verda-
deiro atentado à liberdade, em 
nome da qual triunfou a revolu-
ção de 25 de Abril. 

Exemplo bem expressivo de 
uma tomada de posição firme 
e coerente em defesa da liber-
dade sindical deram-no os tra-
balhadores do Sindicato Na-
cional dos Oficiais de Ourives, 
Relojoeiros e Ofícios Correlati-
vos do Distrito de Lisboa, que 
em três assembleias gerais su-
cessivas, efectuadas em 21 e 
30 de Novembro e em 5 de De-
zembro, tomaram conhecimento 
e analisaram o projecto gover-
namental, rejeitando-o por re-
flectir «a intenção e pretensão 
de regular e interferir na vida 
de organizações intrinsecamen-
te autônomas»; apreciaram de-
pois a infeliz segunda versão 
do mesmo projecto, proposta 
pela Intersindical, que foi con-
siderada «uma torpe maquina-
ção, uma autêntica fraude aos 
direitos inalienáveis de todos 
aqueles que para viverem ne-
cessitam de vender a sua força 
de trabalho, intelectual ou ma-
nual», e concluíram contrapon-
do a esses dois documentos um 
claro e inequívoco «conjunto 
de princípios que uma verda-
deira lei sindical deve salva-
guardar». 

Na primeira das três assem-
bleias gerais, os Oficiais de Ou-
rives, Relojoeiros e Ofícios Cor-
relativos do Distrito de Lisboa, 
depois de tomarem conheci-
mento do projecto governamen-
tal, procederam à sua análise 
crítica, tendo observado que 
«esta lei sindical melhor deve-
ria ser chamada lei anti-sindi-
cal, uma vez que é «contra e 
não a favor dos interesses das 
camadas da população mais 
desfavorecidas, com a agravan-
te de criár nessas camadas a 
ilusão de que serve os seus 
interesses». Em face das con-
clusões tiradas nesta análise, 
que nem chegou a ser exausti-
va, a assembleia aprovou a se-
guinte moção: 

Considerando os trabalha-
dores filiados no Sindicato 
Nacional dos Oficiais de Ou-
rives, Relojoeiros e Ofícios 

(Continua na página 4) 



CAMPOSm FÁBRI 
A GREVE DOS RURAIS 

DE ÉVORA EM 1912 
O advento do regime repu-

blicano em 1910 não modificou 
apreciavelmente as estruturas 
sócio-económicas nacionais. No 
Alentejo subsistiam inalterados 
os antagonismos entre latifun-
diários e proletariado rural. O 
desrespeito, pelos lavradores de 
Évora, das tabelas de salários 
em que haviam acordado pouco 
tempo antes levou os trabalha-
dores a apresentar queixa ao 
governador civil, Paulino de An-
drade. Prometeu este regulari-
zar a situação, mas não só o não 
fez como nem sequer o tentou, 
ao que parece. Ao cabo de três 
meses de espera decidiram os 
operários agrícolas entrar em 
greve, após notificação do facto 
à autoridade, em conformidade 
com os preceitos legais recen-
temente estabelecidos. A des-
peito desta actuação estrita-
mente legalista, o governador 
civil ordenou o encerramento do 
Sindicato dos Trabalhadores ru-
rais e ameaçou com a mesma 
sorte as associações de classe 
do distrito caso viessem a ce-
der as suas instalações aos ru-
rais para efeitos de reunião. 

Os grevistas viram-se assim 
obrigados a reunir no campo e 
imediatamente se iniciaram as 
prisões dos militantes mais ac-
tivos ou notórios, entre os quais 
Inocêncio Vermelho, Artur No-

gueira, Manuel Tomás e José 
Martins, que pronto foram en-
viados para Lisboa. Tais factos 
motivaram uma reunião magna 
de todas as associações operá-
rias da cidade e distrito de 
Évora na sede do Sindicato dos 
Corticeiros. As 2 horas da ma-
drugada de 13 de Janeiro foi 
proclamada a greve geral de 
solidariedade, afectando mais 
de 20 000 trabalhadores. O go-
vernador civil respondeu com o 
encerramento de todos os Sin-
dicatos, com o controlo de en-
tradas e saídas da cidade por 
forças da G. N. R., patrulhamen-
to de ruas e campos por cava-
laria da Guarda e mais prisões 
— cerca de cinqüenta. A força 
pública carregou sobre os gre-
vistas, provocando um morto e 
vários feridos. 

Uma onda de indignação po-
pular alastrou pelo País e em 
19 de Janeiro uma comissão 
operária de 17 delegados, cons-
tituída em Lisboa com represen-
tantes de todas as Associações 
e Federações de Lisboa, dos 
trabalhadores rurais e dos cor-
ticeiros e descarregadores do 
Barreiro, protestou junto do mi-
nistro do Interior. Diante das 
evasivas e contradições minis-
teriais é proclamada em Lisboa, 
a 28, uma greve geral de solida-
riedac^p que se estende a outras 

localidades, nomeadamente Se-
túbal, Montijo e Moita. Nesta 
última vila o administrador do 
concelho foi morto pela multi-
dão em revolta. Lisboa esteve 
quase paralisada nos dias 29 e 
30. O Governo, alarmado, orde-
nou a reabertura dos sindicatos 
encerrados, decisão que não foi 
cumprida. Constituiu-se então 
uma comissão composta por 
delegados da União de Sindica-
tos e de ferroviários da CP, que, 
com o assentimento e despesas 
pagas pelo Governo, se dirigiu 
a Évora para estudar a situação. 
Desta cidade telegrafaram a co-
municar a reabertura das Asso-
ciações, comunicação que foi 
recebida às 22 horas do dia 30, 
na Casa Sindical, por muitos mi-
litantes que aí se encontravam 
aguardando notícias. Confirma-
da telefonicamente pelo sindica-
to dos ferroviários a reabertura 

das Associações de Évora e a li-
bertação dos grevistas presos, 
foi logo decidido pôr termo à 
greve e uma comissão de três 
membros partiu para o Ministé-
rio, a fim de o informar desta 
decisão. 

Curiosamente, esta delegação 
foi presa, a despeito de decla-
rar os fins a que ia, e a Casa 
Sindical, que se encontrava 
cercada por forças militares 
compreendendo artilharia, foi 
mandada evacuar, sendo presos 
todos os seus ocupantes: 700 a 
800 pessoas, das quais uma 
vintena do sexo feminino. O Go-
verno decretara nessa mesma 
noite a suspensão das garantias 
e encarregara o coronel Sá Car-
doso do dispositivo militar re-
pressivo. 

Os detidos evacuaram a Casa 
Sindical por levas sucessivas, a 
partir das 4 horas da manhã, 

sendo conduzidos entre solda-
dos da G. N. R. de espingardas 
carregadas para os calabouços 
do Governo Civil (as mulheres) 
e para o Arsenal. Daqui embar-
caram na fragata «Pero de Alen-
quer». Neste navio, que não reu-
nia condições para alojar 100 
pessoas, estiveram detidas cer-
ca de 500 durante 15 dias. Par-
te dos presos transitou da «Pero 
de Alenquer» para a Penitenciá-
ria e Limoeiro, onde alguns mi-
litantes mais conhecidos per-
maneceram para além de 100 
dias. 

O governo e a imprensa que 
lhe era afecta caluniaram os 
grevistas por diversos modos, 
atribuindo o movimento a mano-
bras da reacção e a conluios 
com os conspiradores monár-
quicos. A Casa Sindical foi de-
pois transferida para a Rua dos 
Prazeres, n." 39. 

OS TRABALHADORES REAGEM CONTRA A LEI SINDICAL 
(Continuação da página 3) 

Correlativos do Distrito de Lis-
boa, reunidos em Assembleia 
Geral no dia 21 de Novembro 
de 1974, de cuja Ordem de 
Trabalhos consta como se-
gundo ponto «a apreciação 
do projecto-lei sobre associa-
ções sindicais elaborado e 
apresentado pelo Governo 
Provisório», que a organiza-
ção sindical diz única e ex-
clusivamente respeito aos tra-
balhadores; 

Considerando que a apre-
sentação de um projecto-lei 
sobre associações sindicais 
por parte do Governo Provi-
sório não só reflecte a inten-
ção e pretensão de regular e 
interferir através da lei na 
vida de organizações intrinse-
camente autônomas, como 
constitui um abuso e uma 
prepotência sobre os mais 
elementares direitos dos tra-
balhadores; 

Os trabalhadores represen-
tados por este Sindicato re-
jeitam liminarmente a admis-
são para discussão do pro-
jecto-lei sobre associações 
sindicais elaborado e apre-
sentado pelo governo provi-
sório, como exigem que seja 
imediatamente retirado. 

Ê aos trabalhadores a par-
tir das suas bases, que exclu-
sivamente compete a regula-
mentação de toda a activida-
de sindical. 

. Em 30 de Novembro nova as-
sembleia, para o efeito convo-
cada, debruça-se sobre o pre-
tensamente novo projecto - lei 
das associações sindicais, ago-
ra apresentado pelo Secretaria-
do da Intersindical. Foi imedia-

tamente denunciada a fraude 
que ele encerra: «O projecto de 
lei elaborado pelo Secretariado 
da Intersindical não é mais do 
que uma cópia do governamen-
tal, aperfeiçoado em aspectos 
secundários», pois à parte algu-
mas alterações de pormenor, «a 
quase totalidade dos artigos, a 
esmagadora maioria deles, são 
uma cópia integral, exaustiva, 
cansativa, linear, sôfrega, do 
projecto governamental». 

A assembleia aprovou então 
um requerimento para se cons-
tituir um grupo de trabalho que, 
tendo em conta as idéias ali 
expressas sobre os diplomas re-
jeitados, elaborasse um do-
cumento que definisse, de for-
ma clara, os princípios que uma 
verdadeira lei sindical deve sal-
vaguardar para na realidade 
defender os interesses dos tra-
balhadores. Esses princípios, 
discutidos e aprovados na as-
sembleia geral de 5 de Dezem-
bro, são os seguintes: 

1." Consagrar o direito ina-
lienável dos trabalhado-
res se constituírem em 
associações sindicais pa-
ra defesa dos seus inte-
resses de classe. 

2." Garantir que só às asso-
ciações sindicais é reco-
nhecido o direito de livre-
mente e I a b o r a r em os 
seus estatutos e regula-
mentos, eleger os corpos 
gerentes, organizar a sua 
gestão e actividade e for-
mular o seu programa de 
acção. 

3." Consagrar o principio da 
manutenção de relações 
e livre filiação em orga-
nizações internacionais 
de trabalhadores. 

4." Reconhecer às associa-
ções sindicais personali-
dade jurídica pela sim-
ples entrega dos estatu-
tos no organismo compe-
tente no prazo máximo de 
quinze dias. 

5." As associações sindicais 
têm o direito de se cons-
tituírem em uniões e fede-
rações. 

6; Existirá apenas uma Cen-
tral Sindical única (Con-
federação) na qual as as-
sociações sindicais pode-
rão ou não nela filiar-se. 

7." Garantir a impenhorabili-
dade dos bens das asso-
ciações sindicais. 

8:J Garantir a total indepen-
dência e não ingerência 
do Governo e das entida-
des patronais e dos parti-
dos políticos nas associa-
ções sindicais. 

9. ' Não interferência das en-
tidades patronais na acti-
vidade de dirigentes, de-
legados sindicais e 
comissões sindicais den-
tro das respectivas em-
presas, bem como o agra-
vamento de sanções pelo 
despedimento de dirigen-
tes, delegados, e mem-
bros de comissões sindi-
cais. 

TRABALHADORES 
DE VARIAS EMPRESAS 
MANIFESTAM-SE 

A nível de muitas direcções 
sindicais, ou dalgumas assem-
bléias habilmente preparadas, e 
convocadas à última hora, de 
afogadilho, é que a lei obteve 
inexpressivos votos de obediên-
cia. Depois o usado expediente 

do telegrama, que os correios 
aceitam com qualquer texto ou 
em nome de quem quer que 
seja. 

Onde as votações têm sido 
expressivas, de clara hostilidade 
à lei sindical é nas bases, nos 
locais de trabalho,,afinal e infe-
lizmente fora dos sindicatos, sin-
dicatos compreendidos apenas 
como a sede e os seus dirigen-
tes. 

Registemos algumas das mais 
importantes. 

Um grupo de operários das 
empresas da Lisnave, Timex, So-
refame, Precix, Cometna, Dia-
lap, Moniz da Maia, Serra e For-
tunato, etc., reunidos para anali-
sarem a situação sindical e os 
problemas sociopolíticos dos tra-
balhadores portugueses vem ma-
nifestar o seu repúdio pelo pro-
jecto governamental da lei das 
associações sindicais, ou qual-
quer outra que não se limite 
apenas a reconhecer o direito 
de associação sindical já con-
quistado na prática pelos traba-
lhadores e a garantir a liberdade 
de actuação dos trabalhadores 
em todos os níveis, na defesa 
dos seus interesses. 

Os operários repudiam todas 
as tentativas de dirigismo, ou 
sectarismo, por entenderem que 
é um contributo para a divisão 
dos trabalhadores. 

Só os trabalhadores — enten-
dem — podem decidir dos seus 
interesses de classe e essa de-
cisão só poderá ser válida de-
pois de amplamente debatida no 
seio das massas trabalhadoras. 

Os operários decidiram ainda: 
• É urgente a aceleração da 

reestruturação sindical, possibi-
litando associações fortes e ver-
dadeiramente representativas, 

pois as associações patronais já 
estão consistentemente prepara-
das para fazei" face às lutas ime-
diatas; 

• uma associação sindical 
verdadeiramente forte só é pos-
sível constituída por ramos de 
actividade ou de indústria; 

• a unidade sindical só re-
sultará pela livre vontade dos 
trabalhadores e nunca imposta 
por lei; 

• os trabalhadores só atingi-
rão verdadeira unidade sindical 
quando, por livre decisão das 
massas, constituírem uma única 
central sindical; 

• comece-se, de imediato, a 
debater estes problemas em 
cada empresa e a organizar gru-
pos de trabalho que, colhendo 
as impressões expressas pelos 
trabalhadores poderão conjunta-
mente levar por diante, na prá-
tica, tudo o que permita alcan-
çar a força de classe pela qual 
os trabalhadores anseiam. 

E o comunicado conclui com 
um apelo para a participação 
maciça dos trabalhadores nas 
associações que continuem a 
defender os seus interesses 
«mantendo sempre a indepen-
dência face aos patrões, parti-
dos políticos, correntes religio-
sas e ao próprio Governo». 

Da •Repúblicade 7 de De-
zembro, transcrevemos: 

COIMBRA — Segundo infor-
mação recebida da Figueira da 
Foz, 156 trabalhadores da CELBI 
enviaram ao ministro do Traba-
lho a seguinte carta: 

«Os abaixo assinados, traba-
lhadores da CELBI apoiando a 
unidade sindical, não podem, no 
entanto, aceitar a sua imposi-
ção, por via legal.» 

A BATALHA 

Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa 



AS E OFICINAS 
Lutas operárias e estudantis na Madeira 

Na Madeira os trabalhadores 
organizam-se e fazem frente às 
manobras fascistas dos patrões. 
Assim as operárias da fábrica 
de bordados «Madeira Super-
bia» entraram em greve pela 
readmissão de 28 trabalhadoras 
despedidas. Dando mostras de 
uma grande consciência de 
classe, as trabalhadoras grevis-
tas com a sua acção obrigaram 
a entidade patronal a readmitir 
22 das 28 despedidas. 

Também no sector da cons-
trução civil existe grande movi-
mentação da classe, tendo-se 

organizado uma manifestação a 
que acorreram grande número 
de populares. Observadores fa-
lam de cinco a seis mil o 
número de manifestantes. 

A agitação social atinge tam-
bém — como não podia deixar 
de acontecer— o sector estu-
dantil: nos fins de Outubro e 
em virtude de não haver espaço 
para todos os alunos no liceu 
local, estes ocuparam o seminá-
rio da Diocese, que estava va-
go. Esta operação levantou 
grandes polêmicas, tendo o co-
nhecido reaccionário «Jornal da 

A GUERRA ECONÔMICA 
Embora seja conhecido e 

comprovada a fuga de capitais 
do Pais, com certeza somente 
por quem deles dispunha, go-
vernava ou tinha ao seu alcan-
ce, não é suficiente para jus-
tificar o encerramento de fábri-
cas, despedimentos maciços e 
outras situações atrasando o 
pagamento de salários ou até 
restrições. 

Natura,mente qâe cs potenta-
dos do capital com as suas tra-
dicionais forças políticas desor-
ganizadas, enquanto manejam 
utilizando as que podem apro-
veitar numa altura em que as 
acrobacias políticas se prati-
cam procurando apoios eleito-
rais, movem os melhores meios 
de que dispõe, a guerra econô-
mica. 

ê portanto de salientar que 
se os salários pouco subiram e 
se estabelizaram, os preços so-
bem sempre em especial agra-
vando as condições de vida dos 
que vivem só dos salários. As-

sim, a suspensão de trabalhos 
e às vezes do pagamento de 
ordenados, e o desemprego é 
um meio de lançar a população 
numa situação desesperada e 
confusa. 

As medidas do Governo, tími-
das e sem alcance agravam as 
condições do País e o deses-
pero. E pior é que sempre sobre 
os trabalhadores recaiem todas 
as conseqüências: enfrentamen-
to de preços mais elevados, de-
semprego, e todos, até os par-
tidos, «providenciais» responsa-
bilizando da gravidade da situa-
ção as greves e as exigências, 
e em tom dialecto, a «anar-
quia». 

Afinal, uns trapeiam, outros 
disfarçam e falam em eleições, 
mas os problemas fundamen-
tais, esses omitem-se. 

Se a ocupação das fábricas 
e a sua autogestão não fosse 
contrariada em nome de prin-
cípios jurídicos contestados, 
por certo que não registaria-
mos tantos conflitos. 

Sociedade de Construções 
Joaquim Francisco dos Santos 

Primeira ameaça de despedi-
mento de 50 operários. Os tra-
balhadores reagem, e vencem; 
depois despedimento de um en-
carregado. Novo protesto do 
pessoal e acabam por ocupar 
as instalações. 

A empresa recusa trabalhos 
e pretende despedir. 

Será como dizem desorgani-
zação de empresa? Parece ser 
mais evidente que em especial 
as empresas de construção ci-
vil que de algum modo traba-
lham em investimentos imobiliá-
rios oferecem uma ofensiva sa-
bendo que influem bastante na 
economia do País, para forçar o 
Governo a abrir as portas à es-
peculação dos solos e da cons-
trução. 

Joaquim Francisco dos San-
tos, conhecido «pato bravo», 
tem recursos para aguentar-se 
paralisando a empresa, na es-
perança de obter resultados 
como os que estão a ser obti-
dos pelo J. Pimenta. 

A firma está a ser objecto de 
estudo à sua estrutura econô-
mica, e qualquer que seja é 
evidente que basta a sua recusa 
de trabalhos para poder provar 
que não pode agüentar os tra-
balhadores. 

A ofensiva é geral. 

NUTRIPOL 

Outro caso típico. A comis-
são dos trabalhadores desta re-
de de supermercados conside-

ra não ser possível receberem 
o 13.° mês, o salário de Dezem-
bro e o desemprego para 350 
trabalhadores. A empresa de-
clara apenas não ter meios, que 
já solicitou dos organismos ofi-
ciais a concessão de um em-
préstimo. 

Mas se os preços sobem e 
tudo dos supermercados se 
vende é evidente que ou há de-
sorganização administrativa por 
incompetência ou habilidade 
visto que, com a ameaça de de-
semprego se pode obter subsí-
dios. 

Pergunta a Comissão dos Tra-
balhadores, e muito justamente: 
«Devem os actuais administra-
dores continuar a gerir uma 
empresa e a jogar com a vida 
dos trabalhadores». Claro que 
não! Impõe-se a autogestão do 
pessoal, e só neste caso seria 
justo o subsídio oficial para ga-
rantir as condições de continui-
dade e administração da em-
presa. 

O anarquismo 

é a mais elevada 

expressão 

da ordem 

M a d e i r a » , aproveitando-se do 
grande grau de despolitização 
das camadas mais pobres da 
população, especialmente os 
camponeses, convocado u m a 
manifestação de apoio à posi-
ção do bispo, que não via com 
bons olhos que o «seu» seminá-
rio servisse para liceu. Em vir-
tude desta manifestação formou-
-se u m a contramanifestação, 
constituída por elementos pro-
gressistas da população. Do en-
contro entre as duas manifesta-
ções — a próbispo e a contra-
manifestação — resultaram pe-
quenos incidentes que foram re-
solvidos na altura. Apesar de to-
das estas manobras, os estudan-
tes acabaram por ficar a ter au-
las no seminário, como é lógico. 

Este caso é importante pois 
permite notar o aproveitamento 
pelas forças reaccionárias dos 
mínimos acontecimentos (neste 
caso a legítima ocupação do 
seminário) para procurarem 
lançar os estratos da população 
trabalhadora menos esclarecida 
contra aquela que desenvolve 
no momento um processo de 
luta. 

HOMENAGEM A SANTOS ARRANHA 
ANTIGO DIRECTOR DE-«A BATALHA» 

Santos Arranha, que foi secre-
tário-geral da C. G. T. e director 
de «A Batalha», teria hoje 85 
anos se a morte não o roubas-
se tão cedo ao convívio dos 
seus camaradas e amigos, pois 
nasceu em 3 de Janeiro de 
1890. IndomáveJ lutador, sofreu 
prisões e exílios nos anos ne-
gros do fascismo, mas nunca 
abandonou o combate e deu 
sempre o seu valioso contri-
buto à organização operária. 
Ainda nas vésperas da sua 
morte, que ocorreu em 24 de 
Fevereiro de 1962, preparava-se 
para ler, numa reunião clandes-
tina, o escrito que em sua 
homenagem a seguir publica-
mos: 

Não sou russo, chinês ou amrica-
no e só português me considero por 
ter nascido em Portugal e nunca em 
obediência a qualquer acepção na-
cionalista. Fui, sou e serei sempre 
socialista-libertário, por teperamento 
e por educação, antagonista de todo 
e qualquer sistema social autoritário, 
por mais que esses se apelidem de 
sociais-dmocratas ou comunistas de 
Estado. A história demonstra-nos que 
o socialismo-democrata é uma burla 
inventada pela burguesia para seu 
salvatério. Assim como o comunismo 
de Estado», na sua historicamente 
curta vigência, nos deu já sobejas 
provas de pretender concorrenciar 
seriamente a Social-Democracia, dis-
putando-lhe o domínio das massas 
populares, às quais, a pretexto du-
ma transição, que bem pode ser se-
cular, continua a impor a supremacia 
de classes — o que, inelutavelmen-
te, implica a manutenção de corpos 
de detesa externa e interna, a educa-
ção seleccionadada de elementos 
predestinados para dirigentes e todo 
um corolário de diferenciações resul-
tantes do exercício do Poder por uma 
minoria pseudo-inteligente e peudo-
-pensante sobre a grande maioria. 

O comunismo russo é, pois, uma 
mistificação que só tem par no cris-
tianismo católico. Não se pode ser 
sinceramente cristão e ao mesmo 
tempo poderoso e explorador da Hu-
manidade, como não pode existir um 
autêntico e insofismável comunismo 
encabeçado por chefes, mais ou me-
nos despóticos. Mas, poderá argu-
mentar-se: «alguns desses chefes 
saíram do povo, do nada... para se-
rem tudo... Napoleão, Mussolini, Hitler 
e o próprio Salazar também vieram 
do nada e todos eles surgiram como 
salvadores!... 

Que dizer, então, dessas outras 
Grandes Figuras do movimento social 
russo que, saídos alguns da mais 

alta nobreza e podendo ser tudo. pre-
feriram ser nada? 

O conde Léon Tolstoi, cujas virtu-
des de humanitarismo o impunham ao 
respeito do próprio Senhor das Rús-
sias, ao ponto de ser considerado 
sagrado, salvando qualquer persegui-
do ou condenado, mesmo à jnorte, 
que conseguisse refugiar-se nos seus 
domínios; 

Michel Bakunine, o grande filósofo 
que, podendo disputar a coroa ao 
próprio imperador, abandonou honra-
rias, riqueza e família, para abraçar 
a causa libertária e se lançar na luta 
em defesa dos humildes, o que lhe 
valeu ser condenado à morte; 

Pierre Kropotkine. esse outro gran-
de filósofo anarquista que, tal como 
Bakunine, tudo abandonou e desceu 
— subindo — a lutar pelos deserda-
dos, batendo-se nas barricadas na 
Rússia, nas revoluções em França e 
onde quer que houvesse uma liber-
dade a defender, o que lhe valeu ser 
condenado à morte em vários países. 

E tantos outros!?... 
Comunismo, a palavra em si o diz, 

é a posse em comum de todos os 
bens existentes na Terra e o exercício 
em comum de todas as tarefas da 
vida a bem da comunidade. 

Tudo o que assim não seja e tal se 
diga, como antes o afirmei, é pura 
mistificação. 

Não será demais fazer agora um 
pouco de história, referindo-me ao 
ocorrido logo após o termo da pri-
meira guerra mundial, especialmente 
conhecido dos homens de mais de 
50 anos, que então viveram os acon-
tecimentos: 

Estávamos em fins <te 1918. Tinha-
-se assinado o armistício e, mais do 
que a simples derrota dos impérios 
centrais, o ambiente geral era de derro-
cada para a burguesia internacional. 
A impressão geral era a de que das 
trincheiras saíra o germe da revolu-
ção libertadora e, nas retaguardas, 
as massas populares, saturadas de 
sofrimento e de horror, pareciam dis-
postas a fazer a guerra à guerra, 
tomando conta dos seus destinos. Nos 
últimos meses da guerra, nas pró-
prias trincheiras, deram-se prenúncios 
de decomposição. Sempre que podiam, 
os soldados, que tinham por missão 
entredestruirem-se, matarem-se uns aos 
outros sem perguntarem porquê, con-
fraternizavam; e é sabido que algu-
mas dessas manifestações foram afo-
gadas em sangue. Quando, assinado 
o armistício, o exército francês, rein-
tegrado em Paris, ia desfilar garbo-
samente pelo Arco do Triunfo e se 
esperava que, aos acordes da Mar-
selhesa, toda aquela multidão vibra-
ria de aplausos aos bravos, dos peitos 
dos soldados irrompeu, unissonamente 
altissonantemente, como uma represá-
lia contra a Autoridade que os levara 
à carnificina, a «Madelon», essa can-
ção alegre e plebeia com que, tan-
tas vezes, nos momentos mais cru-
ciantes da peleja, se tinham anima-
do .. e tinham afrontado a morte. E, 

então, foi o delírio. Apoteoticamente, 
soldados e povo confraternizavam, 
num anseio de Bem Estar que pusesse 
termo a todas as lutas fratricidas. 

Para a burguesia, a situação era de 
fracasso e quase de pânico. A revo-
lução de Outubro na Rússia, vista a 
distância, era o facho para onde se 
viravam os povos ansiosos de sacudir 
o jugo milenário e sequiosos por 
viverem em regime de autêntica liber-
dade. Em Portugal também se viviam 
e sentiam esses acontecimentos: tam-
bém as classes dominantes se confes-
savam ultrapassadas e dispostas a 
aceitar a fatalidade histórica. 

Diziam-nos as agências noticiosas 
que, destronando o mais odioso regime 
de opróbio e de despotismo, o povo 
russo se tinha dado uma nova estru-
tura social, constituindo-se, desde a 
mais longínqua «estepe» até às maio-
res urbes, em núcleos «soviets» de 
camponeses e de soldados. Que num 
descentralismo profícuo, esses nú-
cleos, convergindo para os grandes 
concelhos de «soviets», até proviam à 
equitativa destruição da produção e 
do consumo. 

Mas a história repetiu-se. Tal como 
na Revolução Francesa, não faltaram 
os mais espertos que, alardeando uma 
inteligência superior, impuseram as 
suas directivas. E a Revolução foi so-
peada. O poder de base dos «soviets» 
foi reduzido até ao seu virtual desa-
parecimento e hoje o «soviet» é ape-
nas uma designação simbólica. 

As primeiras tentativas de reacção 
contra o desvio da Revolução foram 
selvaticamente afogadas em sangue. O 
esmagamento da revolta dos marinhei-
ros de Cronstadt e o massacre dos 
camponeses macnovistas, só porque, 
depois de combaterem e destroçarem 
as tropas imperialistas comandadas 
por generais, como Wrangel, Peteliura. 
Yudenitch, Denikine e outros, não qui-
seram ingressar no Exército Vermelho 
e trair os seus camaradas, são de tris-
te memória e ninguém, com honesti-
dade, poderá alegar tratar-se de actos 
contra-revolucionários. 

Hoje, a Rússia é, não o que se diz 
ou todos ansiávamos que fosse, mas 
o que é na realidade: um povo de 
muitos milhões de almas que, vindo 
de um regime arbitrário e inhumano 
em que o chicote era argumento vul-
gar, se viu — após um esforço colos-
sal no sentido da Liberdade — en-
quadrado noutro regime em que lhe 
é proibido pensar livremente e usar 
da palavra e do escrito como expres-
são do pensamento. Em suma,' um re-
gime em que, salvas as diferenciações 
de termos, uma boa análise nos dá 
semelhanças flagrantes com tantos ou-
tros regimes autoritários que ainda go-
vernam o Mundo. 

Já numa das nossas conversas de 
tertúlia me referi ao que se passou 
com um operário belga, com quem 
convivi em Bruxelas, o camarada Laza-
revitch. Filho de família russa. Laza-
revitch, tipógrafo de profissão, com um 

(Continua na página 7) 
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O CONGRESSO DO P. S. 

ENVOLVENDO O P. C. 
PELA ESQUERDA 

TODOS QUEREM 
A UNIDADE 

MAS NÃO A CONSEGUEM 
Coincidindo com o clima de 

obcessão do recenseamento 
eleitoral, e ensaiando a sua via 
eleitoral, o P. S. realizou o seu 
congresso praticando um estilo 
de Democracia que esteve to-
talmente ausente no Congresso 
do P. C. 

Apresentou o secretário-ge-
ral um extenso relatório que foi 
discutido com os Estatutos, so-
frendo debates e emendas. E 
se esse relatório é vasto, vale 
mais como documento histó-
rico interno, porque não ousou 
trazer a debate os grandes pro-
blemas nacionais nem as li-
nhas de orientação política 
assumidas num governo de 
coligação: Não ousou também 
trazer a debate a movimenta-
ção operária que se tem pro-
cessado fora da acção sindical, 
mas também política, nem to-
mou a nível do Congresso uma 
posição sobre a gravidade de 
certa legislação do Governo 
Provisório, mormente a lei da 
greve e agora a funesta, des-
trambelhada e insólita lei sin-
dical. 

Embora afirmasse o que o 
P. C. omitiu, que como partido 
exerceria a crítica à política 

governamental quando neces-
sária, embora nele partilhasse, 
a afirmação grave simplesmen-
te verbal. Todavia o Congresso 
parece ter ganho calor nos 
seus debates e na afirmação 
de seguir uma via socialista, 
embora inexpressiva nos seus 
fundamentos, afirmou a convic-
ção de um processo revolucio-
nário e livre, anti-ditatorial. 

No obscuro processo políti-
co em curso, chamado de de-
mocratização, ainda que não 
se tivesse assegurado as bases 
essenciais das liberdades fun-
damentais nem as linhas de 

A coisa ainda não esté madura! 

ELEIÇÕES 
Agora fala-se muito de elei-

ções e tem larga publicidade 
um «slogan» «O voto arma do 
povo», e até se tornou obriga-
tório o recenseamento eleito-
ral, o que em democracia é 
muito discutível. 

O voto não é exclusivo de 
eleições políticas; votar, por-
tanto, não é sempre um acto a 
desempenhar no quadro das 
instituições políticas. 

Votar é, fundamentalmente, 
formular para decisão a opi-
nião das pessoas sobre um pro-
blema colectivo; a soma dos 
votos decide a escolha ou 
aprovação da idéia, do assunto 
que se propôs à discussão. Vo-
tar, num sindicato, em qual-
quer associação ou cooperativa, 
é também a escolha dos asso-
ciados que hão-de ser eleitos 
para gerir a vida da colectivi-
dade. 

Nestes casos o voto é o pro-
cesso democrático da opção, 
da decisão e da escolha que o 
associado exerce na vida as-
sociativa, pois sempre o pode 
exercer e até voltar a decidir 
doutro modo sobre o que se 
decidiu ou a escolha que se 
fez. 

Este é o voto exercido pela 
pessoa em democracia directa, 
pois pode revê-lo, e se esco-
lheu pessoas para as eleger 
pode retirar-lhes esse mandato 
quando não correspondam aos 
interesses colectivos. 

Votar em eleições será ou-, 
tra espécie de voto, é apenas 
uma sanção dada e condicio-
nada. 

Se se elegem deputados, na 
eleição a votação é apenas es-
colher entre os partidos e as 
pessoas que os partidos indi-
cam. A amplidão do voto desa-
parece, porque lhe resta esco-
lher entre os escolhidos pelos 
partidos, velho e caduco meio 
de exercício político que nos 
foi legado pelo liberalismo bur-
guês. Votando em candidatos 
políticos a sua missão cessou. 
Se no sindicato ou na coope-
rativa continua a exercer o po-
der de crítica ou de interrom-
per o mandato de quem esco-
lheu, o deputado foge-lhe ime-
diatamente ao seu voto, ao seu 
poder deliberativo. 

Se o deputado é eleito pelos 
eleitores, depois ele procede 
em obediência ao partido, por 
disciplina interna, e já não 
volta a dar contas das suas de-
cisões aos eleitores. 

Há diferença entre o voto 
directo exercido pelo cidadão 
na^ suas colectividades e o 
voto-assinatura de cheque em 
branco, que elege o deputado 
sobre o qual não volta a ter 
qualquer poder de crítica ou 
alteração. 

uma política concreta, a posi-
ção do P. S. parece ser, pelo 
menos, a que recusa o conti-
nuado mito da ditadura, do es-
tatístico excitado, da política 
de dogmas condensados em 
verdades absolutas e incontes-
táveis. 

Porém, a aglutinação parti-
dária mantida pelas circunstân-
cias e por uma necessidade de 
alcançar uma posição de es-
querda, aguentou-se mas não 
é sólida quanto pretende ser. 

Afirmando-se um partido mar-
xista nele estende-se nítidas 
posições de carácter social-de-
mocrata, e naturalmente pro-
curando manter, como preten-
de ser, um partido de gover-
no, portanto eleitoralista, há-de 
contemporizar o seu programa 
de socialismo com as altimân-
cias de posições que atraiam 
outros sectores para além dos 
sectores dos trabalhadores. 

Mal ou bem o P. S. segue a 
trajectória de todos os partidos 
socialistas, e sentindo o des-
tino que vem de longe, pro-
curou distinguir-se nitidamente 
da aventura política do P. C. 
nas claras afirmações de Mário 
Soares. Nisso terá sido mais 
inteligente e objectivo, mas ao 
cabo do exercício do poder 
vem sempre a quebra da auten-
ticidade. O seu sucesso estará 
na procura afanosa do P. C. na 
conservação da sua posição 
governamental ista. 

O P. S. aprontou-se com cer-
to jeito para a maratona eleito-
ral. 

Ocorre-nos uma reflexão fi-
nal. Porque terá vindo assistir 
ao Congresso do P. S. Santiago 
Carrillho, e faltou ao do P. C.? 
Ele terá dado a explicação: 
Carrillo confia num 25 de Abril 
em Espanha, e nas suas afano-
sas preparações de coligações 
governamentais, Carrillho pre-
tende levar assim um certifica-
do de moderado para acredi-
tar-se na direita espanhola. 

O jornal «A Verdade» propõe 
a criação de um Partido de Uni-
dade Popular, para operários, 
camponeses, soldados, mari-
nheiros, juventude e todos os 
explorados e oprimidos, e para 
tanto propõe o partido a todas 
as organizações revolucioná-
rias. 

No seu manifesto são objecti-
vos na desmistificação do pro-
cesso eleitoral, do seu mecanis-
mo de filtrar partidos constitu-
cionais interessados na conser-
vação da ordem burguesa e ca-
pitalista por uma constituição 
política a votar em coligação de 
interesses, mas finalmente pre-
tendem forçar as portas do sis-
tema eleitoral obtendo também 
as 5000 assinaturas que lhes 
permita propor candidatos. 

Se a sua crítica eleitoral é 
exacta, parece-nos contraditório 
quererem incorrer nele, ainda 
que digam que vão lá defender 
os mais extremos objectivos re-
volucionários. Se como dizem, e 
bem «a vida eleitoral e pacífica 
para o socialismo é um logro», 
o que os move a quererem par-
tilhar do logro? 

Dizem no seu manifesto: «A 
fim de conquistarem a verda-
deira finalidade e a verdadeira 
democracia no interesse dos 
trabalhadores, dos operários e 
camponeses — diz Lénine — é 
preciso começar por tirar ao 
Capital a faculdade de alugar 
escritórios, corromper e com-
prar jornais e casas de edi-
ções, e esmagar a sua resistên-
cia. (Democracia Burguesa e Di-
tadura do Proletariado). 

[ . . . ] Dizem depois: «Verda-
deira liberdade ou igualdade, 
para os pobres naturalmente só 
haverá no regime edificado pe-
las forças revolucionárias, no 
qual nada impedirá todos os tra-
balhadores de possuir e utilizar, 
em toda a igualdade, as impren-
sas e o papel do Estado. 

COISAS QUE A GENTE LÊ... 
Estou em crer que uma das causas 

do nosso atraso na evolução, lenta 
mas constante, das sociedades, resi-
de na contradição existente entre o 
que «afirmamos» ser e o que na rea-
lidade «somos». A incoerência é um 
defeito atávico com raízes fundas na 
psicologia do nosso povo, difícil sen-
do descortinar outro que tão bastas 
provas dê dessa anomalia, a que ouso 
chamar «incapacidade mental». 

Assim, os tradicionalistas, inimigos 
inveterados de toda a espécie de evo-
lução, quer ela se opere nas idéias 
ou nos costumes, vestem quase to-
dos pelo último figurino, volteiam nos 
salões danças ultramodernistas e de-
leitam-se a ouvir novíssimas composi-
ções musicais cujos ritmos considera-
riam extravagantes há uns bons anos 
atrás e hoje se lhes afiguram ser a 
mais genuína expressão musical de 
todos os tempos. Os monárquicos que 
se apelidam de constitucionais foram 
os mais ardentes defensores de várias 
ditaduras republicanas, de onde logi-
camente se infere que a sua discor-
dância com qualquer outra foi moti-
vada por tudo menos por uma ques-
tão de princípios. 

O Partido Democrático, enquanto 
no poder, fez obra antidemocrática 
por sistema; do Partido Evolucionista 
nada se conhece que lhe servisse 
para justificar o titulo; e o Partido 
Unionista, ao formar-se, inplicitamen-
te agravou a desunião dos republica-
nos, numa altura em que já tudo esta-
va desunido... 

Há criaturas que defendem acerri-
mamente a justiça oficial (não con-
fundir com a social, que é diferente), 
mas se revoltam quando têm a des-
ventura de ela lhes bater à porta. E 
de certos camaradas sei eu que apos-
talizam o principio da autoridade, 
considerando-a mesmo imprescindível, 
mas hão se colbem de criticar o che-
fe da oficina onde trabalham, lamen-
tando que ele, sendo bom «compin-
cha» fora da oficina, dentro dela te-
nha o defeito de ser um pouco auto-
ritário... 

E a insensatez continua: homens 
que se afirmam espíritos livres não 

têm dúvida em sustentar as suas opi-
niões à margem do livre exame, afer-
rando-se a critérios preconcebidos 
com a mesma pertinácia com que a 
lapa se agarra à rocha; outros dizem-
-se pioneiros de Uma causa generosa, 
o que os não impede de apreciar 
qualquer questão à face do critério 
mais odiento, o que logo exclue o 
mais leve propósito de generosidade; 
outros, ainda, berram contra os dog-
mas, anatematizam a ignorância, ar-
dem em cólera contra as supersti-
ções, mas não se inibem de uma ou 
outra vez ire'm 6 missa da igreja, que 
é a coisa mpis dogmática, mais su-
persticiosa e fomentadora da ignorân-
cia que neste Mundo existe. 

Pois, camaradas: num papel que há 
dias me entregaram è saida do Me-
tropolitano — um dos inúmeros pa-
péis que para aí se distribuem com 
profusão e que, dizendo muito, afinal 
não dizem nada, visto o disco quase 
sempre ser o mesmo, com uma ou 
outra variação do fado corrido em 
vários tons — li, com naturalidade, 
o seguinte período, que me recordou 
um outro, do mesmo teor, que há uns 
quarenta anos tive a grata satisfação 
de ler no catoliclssimo jornal «A Voz», 
o qual rezava assim: «Nenhum bom 
católico pode ser ao mesmo tempo 
verdadeiro socialista». E li com natu-
ralidade porque, sobre tal assunto, te-
nho precisamente a mesma opinião. 
Socialistas conheço, porém, que sus-
tentam doutrina oposta, afirmando 
que o ideal político ou filosófico de 
cada um nada tem que ver com o seu 
credo religioso. Este critério, por 
absurdo, será cômodo para quem pre-
tendo conciliar idéias ou princípios di-
vergentes, mas torna-se anacrônico 
num socialista convicto. 

O catolicismo não tende a outro fim 
que não seja incutir nos povos a 
crença num ente superior, a falsa no-
ção de que tudo que se produz no 
espaço e no tempo é de origem divi-
na e inacessível à compreensão dos 
simples mortais, de nada valendo a 

vontade e a inteligência do gênero 
humano perante a sabedoria infinita 
de Deus. Se o sistema social que 
nos rege está montado defeituosamen-
te, originando a riqueza de alguns à 
custa da miséria do maior número, 
a resignação e a fé no Senhor nun-
ca nos deve desacompanhar, dado 
esta vida ser efêmera e no outro 
mundo encontrar-se a recompensa pa-
ra os mal aventurados. Querer reor-
ganizar a actual sociedade, dar-lhe 
uma estrutura assente em princípios 
mais justos e mais humanos, é uma 
heresia que o catolicismo repele, por 
atentatória do poder divino, por zom-
bar daquele que é mais do que sobe-
rano, porque é omnipotente. e que lá 
dos altos céus, onde se encontra, tu-
do sabe, tudo vê e tudo diz — como 
o almanaque «Borda d'Agua». 

Ora, o socialismo é um sistema filo-
sófico que assenta em princípios ra-
cionais; o catolicismo apoia-se no 
dogma, ou seja. no absurdo. São, por-
tanto, inconciliáveis. O resto não pas-
sa de bizantinices de sacristia, que o 
bom senso repele e nenhuma dialéc-
tica justifica. 

Para os socialistas — e nesta de-
signação englobo todos: sociais de-
mocratas, comunistas e anarquistas — 
nada existe depois da morte, a não 
ser a transformação continua e inces-
sante da matéria. É neste Mundo que 
devemos «viver» a vida, esforçando-
-nos por abandonar esta existência 
vegetativa que nos vexa, degrada e 
corrompe o ser humano. Nada de re-
núncias, de crenças em poderes so-
brenaturais. Lutar, lutar sempre para 
tornar a vida mais atraente — eis o fim 
a que tende o verdadeiro socialismo. 
E por isso agradou-me reler naquele 
papel o que já há uns quarenta anos 
lera no jornal «A Voz». E agora, co-
mo então, não compreendo como é 
que o sr. Lino Neto pensou organizar, 
há perto de cinqüenta anos, um Par-
tido Socialista Católico. É que eu, em-
bora o meu ideal tenha por base o 
socialismo, com o catolicismo não 
quero nada, graças a Deus... 

Gonçalves Plçarra 

Se pode haver sinceridade 
nos desejos dos homens do 
P. U. P. é ingênuo supor que as 
imprensas e o papel, passando 
da posse do Capital (a posse 
dos homens detentores do Ca-
pital) para a posse do Estado 
(a posse dos políticos que de-
têm o Estado), se torna livre 
para os trabalhadores. E devem 
saber que os trabalhadores, 
como classe, nunca consegui-
ram dominar o Estado; este tem 
sido dominado por elites bur-
guesas ou em nome simbólico 
dos trabalhadores. 

A sua plataforma, embora vin-
cada por uma terminologia re-
barbativa, não excede o quadro 
das soluções reformistas de to-
dos os partidos de cariz mar-
xista. \ 

O saneamento 
da vida pública 
em Portalegre 

Com pedido de publicação, rece-
bemos o seguinte comunicado do 
Secretariado da Secção do Partido 
Socialista de Portalegre: 

Tem esta secção conhecimento de 
que, ò semelhança do que já se fez 
noutros pontos do País, se pretende 
— também aqui — entravar o proces-
so de saneamento em curso de indi-
víduos afectos ao regime e, conse-
quentemente, entravar a democrati-
zação de Portugal, a qual só será 
viável através de um verdadeiro e 
profundo saneamento da vida pública. 

Esta situação passa-se a nível de 
entidades superiores da Delegação de 
Saúde local (as quais entidades, a 
procederem assim, também deveriam 
ser passíveis de saneamento) que 
elaboraram um abaixo-assinado a 
apoiar a recondução no cargo de di-
rector-geral de Saúde do dr. Arnaldo 
Sampaio. 

Assim, e atendendo a uma actua-
ção de chefia, os promotores do 
abaixo-assinado vão angariando assi-
naturas através de pressões sobre os 
trabalhadores daquele organismo, que 
têm aderido pelo receio de virem a 
sofrer represálias. 

O Partido Socialista denuncia tais 
atitudes atentatórias das liberdades 
dos cidadãos e da implantação da 
Democracia e alerta os trabalhadores 
para as manobras reaccionárias das 
referidas entidades antidemocráticas, 
na certeza de que a Liberdade, a Paz 
e o Progresso são uma conquista per-
manente de todos os que visam o 
ideal democrático. 

O Partido Socialista de Portalegre 
aproveita a oportunidade para mani-
festar ao Governo Provisório a sua 
crescente preocupação pela demora 
no saneamento de entidades ligadas 
ao regime derrubado e que continuam 
a ocupar os seus lugares. 

PUBLICAÇÕES 
RECEBIDAS 

The Industrial Unlonlst n." 2 
— Revista doutrinária da IWW 
de Chicago — Trabalhadores 
Industriais do Mundo. 

O Jovem Trabalhador n." 8 — 
Órgão do Movimento da Juven-
tude Trabalhadora. 

Industrial Worker — Órgão da 
iww — de Chicago. 

Diário de Luanda — Noticia 
o reaparecimento de «A Bata-
lha» e define a sua história e 
posição revolucionária. 

Diário de Moçambique — Bei-
ra — Transcreve parte do nosso 
editorial do 4.° número. 

A Revolução — Porta-voz do 
Partido Revolucionário — De-
senvolve uma activa critica às 
actuais circunstâncias políticas. 

Boletim do Sindicato dos Pro-
fissionais de Cinema — N.° 1 — 
Trata problemas de carácter 
profissional e analisa as condi-
ções monopolistas da actividade 
cinematográfica. 

AIT — Porta-voz da Associa-
ção Internacional dos Trabalha-
dores — Contém informações 
sobre o movimento das centrais 
aderentes. 

A BATALHA 

AUk g ^ 
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ANARQUIA E A DESORDEM 
CARAMBA QUE É DEMAIS! 
«Liberdade não é licença, 

nem pode ser confundida com 
a anarquia irresponsável» de-
claração do Ex.'"° sr. dr. Mário 
Soares, no Congresso do Par-
tido, em que é sumo pontífice. 
Pois custa a acreditar, mas é 
assim mesmo, sem tirar nem 
pôr, o sr. dr. também faz con-
fusões lamentáveis, e foi ele 
professor em Vincennes! 

Concebe-se que confusões 
entre anarquia e desordem se-
jam cometidas pelo sr. gene-
ral Antônio de Spinola ou pelo 
sr. brigadeiro Vasco Gonçal-
ves, concebe-se dizíamos, pois 
mais embrenhados na leitura de 
tratados militares e no Clauce-
witz, não tenham tempo para 
sociologias, mas o sr. profes-
sor em Vincennes, caramba é 
demais...! 

O REFORMISMO 
A PRESSÃO 
Na véspera do Congresso do 

Partido Socialista, um grupo de 
personalidades, muitas perso-
nalidades há neste mundo, pro-
põe um programa muito «revo-
lucionário» para fazer a felici-
dade do povo, muita boa gente 
se preocupa com a felicidade 
do povo! 

Programa «revolucionário» 

que se traduz por: criação de 
uma Companhia de Empreita-
das de Obras Públicas, um Ins-
tituto de Impostos Taxas e Ta-
rifas, Pensões de Reformas, 
etc., etc. Decididamente, a nos-
talgia da Social Democracia 
não é palavra vã no seio do 
Partido Socialista. 

SOCIEDADE AUTOCRATICA, 
SOCIEDADE DEMOCRATICA... 
SOCIEDADE LIBERTARIA 

Dum discurso do brigadeiro 
Vasco Gonçalves «A gente gere 
uma sociedade de uma manei-
ra autocrática, quando não 
houve os colaboradores, quan-
do está convencido de que tem 
em si toda a ciência, quando 
quase não houve os colabora-
dores, ou os houve muito pou-
co. Então toma decisões e pro-
cura impô-las, servindo-se do 
seu posto hierárquico Há 
outra maneira, a democrática, 
de gerir as sociedades civis e 
militares. Consiste em ouvir os 
colaboradores, os E s t a d o s 
Maiores e aqueles que estão 
mais directamente interessados 
nos assuntos...» 

Para nós, anarco sindicalis-
ta ou socialistas libertários, se o 
primeiro tipo de sociedade é 
altamente repugnante, pelo que 
significa de destruição da per-
sonalidade humana, a segunda 

também não nos interessa, pois 
no fundo tem em potencial to-
dos os defeitos da anterior, 
embora muitas vezes bem dis-
farçados. 

Preferimos uma sociedade, 
sem Estados Maiores, sem ho-
mens que decidam e outros 
que obedeçam, mesmo que se-
jam «consultados». Desejamos 
antes uma sociedade baseada 
na igualdade completa dos ho-
mens, na cooperação, na co-
munhão dos bens, onde o Es-
tado, seja substituído pela As-
sociação. 

CARTA DE ESPANHA 

A GRANDE OFENSIVA 

Homenagem a Santos Arranha 
(Continuação da página 5) 

entusiasmo natural, conseguiu deslocar-
-se a Moscovo, afim de poder ver e 
estudar a transformação operada na 
pátria dos seus pais. 

Uma vez chegado, correu a inscre-
ver-se no sindicato da sua especiali-
dade. Pouco tempo depois, assistindo 
a uma assembleia do seu sindicato, 
verificando que tudo ali se passava em 
obediência às directrizes do Partido 
Comunista, pediu a palavra para advo-
gar a independência sindical. Pois, 
não só a palavra lhe foi negada como 
foi prevenido de que só poderiam fa-
lar os oradores previamente escolhidos 
para tratarem assuntos também previa-
mente indicados pela direcção nomea-
da pelas entidades oficiais. Lazarevitch 
protestou em nome da Liberdade, o que 
lhe valeu ser preso e, durante quatro 
anos, andar de prisão em prisão, só 
tendo podido sair em liberdade — e da 
Rússia — por ser belga e graças a in-
tervenção da autoridade consular. 

Quer dizer: lá como cá, não existe 
a liberdade individual de expressão 
de pensamento, nem liberdade de as-

sociação. Existe sim, e só, o partido 
único e à cabeça deste um chefe e 
seus satélites, que subordinam a vida 
de todos os homens. 

Terminarei hoje por lhes descrever 
um dos muitos episódios da minha vi-
da, inesquecível e muito a propósito: 

Estando na Bélgica, quis um dia as-
sistir em Bruxelas a uma conferência 
realizada no Sindicato da Construção 
Civil, onde eu estava filiado pelo gran-
de chefe socialista Emile Vandervel-
de. À porta do edifício, a que chama-
vam «Casa do Povo», estavam posta-
dos dois rapazolas envergando uma 
espécie de farda e de bóina à espa-
nhola, armados de mocas, que não dei-
xavam entrar ninguém sem se deixar 
revistar. Chamavam a esses rapazolas 
a jovem guarda socialista. Escusado 
será dizer que desisti de assistir ã 
tal conferência, como nunca mais as-
sisti a qualquer assembleia sindical, 
onde, tal como na Rússia e como em 
Portugal também não falava quem que-
ria nem sobre o que entendesse. 

E, como o fruto proibido é o mais 
apetecido, senti-me e sinto-me ainda 
mais e sempre mais libertário! 

Nas vésperas da morte natural de 
Francisco Franco, morto politicamente 
desde meados de Julho passado, a 
Espanha treme, sacudida por um vi-
goroso movimento operário que, re-
composto dos horrores da guerra e 
farto já da sua ignominiosa existência, 
decide fazer-se ouvir e gritar os seus 
anseios de liberdade e de luta. 

Nas fábricas e no campo, a situa-
ção radicaliza-se: grandes greves de-
sencadeiam-se em Pamplona, Bilbau, 
Madrid, Valladolid, Barcelona, Sara-
goça, Sevilha e noutros pontos, gre-
ves e ocupações de fábricas, mani-
festações operárias com os conse-
qüentes enfrentamentos com os guar-
diães da ordem estabelecida (como 
os ocorridos em 25 de Outubro em 
Bi bau na qual foram feridos pelas 
balas 5 operários) demonstram a 
capacidade e a decisão de luta do 
proletariado espanhol. 

Lutas proletárias que descobrem 
novos horizontes ao operário espa-
nhol que sofre há 35 anos na sua 
carne, do mais triste obscurantismo 
cultural e da mais encarniçada opres-
são, em nome de Deus e da Pátria 
e dos princípios do 18 de Julho de 
1936. 

Foi a 18 de Julho de 1936 que o 
exército de Franco se sublevou con-
tra a situação que reinava em Espa-
nha, situação que fazia perigar a 
sua autoridade e os seus privilégios, 
os dos latifundiários andaluzes, os 
dos banqueiros, os da igreja, e os 
dos grandes industriais, que viam as 
suas fábricas e as suas empresas 
socializadas e os seus grandes lati-
fúndios colectivizados, na Catalunha, 
em Aragão e Andaluzia. Havia que 
travar os progressos das organiza-
ções operárias que se apoderavam 
do que era seu. O indeciso governo 
republicano não controlava a situação 
que por momentos passou para as 
mãos das grandes centrais operárias: 
a Confederação Nacional do Trabalho 
(C.N.T.), anarquista, apolitica e revo-
lucionária, com mais de dois milhões 
de sindicalizados, dominando em toda 

a Catalunha, Baixo Aragão, Valência 
e Andaluzia, e a União Geral de 
Trabalhadores (U.G.T.) central sindi-
cal socialista, menor em número, in-
fluência, e capacidade revolucionária. 

O povo espanhol sucumbiu depois 
de três anos de dura luta contra o 
exército de Franco que ajudado pelos 
nazis e fascistas italianos, ainda apro-
veitou o enfrentamento que a existên-
cia de grupos políticos dogmáticos e 
autoritários semearam entre o proleta-
riado e o povo espanhol. Assim 
vemos em Julho de 1937 os crimes 
s massacres contra-revolucionários 
das Juventudes Libertárias e do POUM 
em Barcelona cometidas pelo mino-
ritário Partido Comunista, seguindo a 
política estalinista de apoio ao go-
verno republicano. 

Trinta e cinco anos de morticínios 
e clausuras! Trinta e cinco anos 

de amarga derrota! Agora as lutas 
operárias, mantidas em esporádicas 
manifestações insurreccionais e gre-
ves, voltam á pespectiva de strem 
legalizadas. 

Agora a realidade é bem distinta da 
de há 35 anos, dos grandes sindica-
tos operários: o revolucionário (CNT) 
e o político (UGT) apenas têm al-
guns milhares de velhos militantes no 
exilio e no interior. 

ê o Partido Comunista de Espanha 
o que sempre desde a guerra faz a 
oposição ao governo de Franco com 
uma política de mártires e de dinheiro 
até 1963 e uma política de colabora-
ção desde essa data até hoje. Várias 
organizações minoritárias, logicamente 
estudantis (maoistas de várias espé-
cies, estalinistas e trotskistas) pulu-
lam nas universidades e nas cidades, 
enfrentando-se entre si e pretendendo 
todos eles ser a única vanguarda do 
proletariado. 

Ê agora que o Partido Comunista 
decide lançar a sua grande ofensiva 
(sabia-se da sua preparação para Ou-
tubro) contra o já moribundo regime 
franquista. O seu pacto «para a liber-
dade > já está maduro, a burguesia 
esianhola está de acordo e emprega-

EFEMÉRIDES DAS LUTAS SOCIAIS 
1/1962 — É dado conhecimento públi-
co de que, na noite anterior, tinha si-
do efectuado um assalto ao quartel de 
Beja, chefiado pelo então capitão Va-
rela Gomes e pelo dirigente católico 
Manuel Serra. Verificou-se no comba-
te a morte do secretário de Estado do 
Exército, Jaime da Fonseca, que com-
parecera no quartel. Alguns dos assal-
tantes ficaram gravemente feridos. Em-
bora a revolta se gorasse, o sacrifício 
dos revolucionários não foi em vão, 
o fascismo português recebera mais 
um golpe. 

2/1790 — Um pobre dono de uma 
pensão funda em Paris a «primeira 
sociedade fraternal dos dois sexos». 
Foi o início do aparecimento de gran-
de número de sociedades populares 
revolucionárias e que tiveram tanta 
importância na Revolução Francesa. 
Outras sociedades surgiram nos me-
ses seguintes: os Franciscanos, os In-
digentes, os Jacobinos, etc. 

3/1972 — Frente à tentativa do Go-
verno fascista de Marcelo Caetano, de 
esmagar o movimento cooperativo 
português, a Cooperativa Livreira de 
Estudantes do Porto propõe à UNI-
COOPE que contacte urgentemente 
com a Aliança Cooperativa Internacio-
nal, expondo-lhe o grave atentado de 
que é vítima toda a vida cooperativa 
em Portugal, por via do Decreto-Lei 
n." 520/71. 

4/1967—Em plena chamada Revolu-
ção Cultural, os maoistas tomam con-
ta dos órgãos da Informação de Xan-
gai. A luta foi extremamente complica-
da. A nível municipal formaram-se 
pelo menos 700 diferentes organiza-
ções de massas de várias tendências. 

O Comitê Central do Partido Comunis-
ta estava a ser ultrapassado. 

5/1959 — Manuel Urrutia assume às 
funções de presidente do Governo pro-
visório cubano em Havana, onde espe-
rará até ao dia 8 para ver chegar Fidel 
de Castro, que é aclamado. O Partido 
Comunista desconfia ainda nessa altu-
ra do chefe guerrilheiro. Mais uma 
revolução viria a seguir o caminho de 
tantas. Todo o processo se passará a 
desenvolver à sombra do nome de 
um homem. 

6/1891 — Termina o congresso anar-
quista italiano, que dá origem à Fede-
ração Italiana Socialista-Anarquista, 
cujos objectivos seriam «a organiza-
ção, em comum, da produção e do 
consumo por meio de pactos livremen-
te aceites entre os trabalhadores asso-
ciados e a federação livre das suas 
associações». O socialismo libertário 
começava a definir-se. 

7/1936 — São dissolvidas as Cortes 
em Espanha, novas eleições se irão 
realizar em Fevereiro. O povo espa-
nhol aproxima-se da hora da verdade. 
A competição eleitoral atinge grande 
intensidade. Gil Robles é o chefe das 
Direitas, grandes cartazes nas cidades 
mais importantes de Espanha pedem 
todo o governo para ele. As forças 
fascistas consolidam-se. 

8/1914 — A revista belga socialista 
«La Semaine Politique» publica um re-
latório do Partido Socialista Portu-
guês, e refere-se «com entusitasmo» 
à vitória eleitoral socialista por oca-
sião das eleições para as Constituin-
tes de 1911. A história repetir-se-á? 
Assim o pensa o sr. dr. Mário Soares. 

9/1926 — Em artigo publicado sobre 
a questão colonial, a «Seara Nova» 
entende que a finalidade ideal da 
nação, maior e profunda razão da 
sua independência, se liga indissolu-
velmente à missão colonizante e, por 
conseqüência, à posse dos seus do-
mínios no ultramar. Destarte, qualquer 
perigo que impenda seriamente sobre 
as colônias portuguesas conturba e 
ameaça a vida de Portugal, no jogo 
íntimo aas suas energias e aspira-
ções essenciais.» Esta era a prosa 
daqueles que ao tempo se consi-
derava, e com razão, a elite inte-
lectual portuguesa. 
No entanto, os trabalhadores da Con-
federação Geral do Trabalho (anarco-
-sindicalista), no seu congresso, em 
Santarém, em Setembro de 1925, numa 
intervenção condenando o colonialis-
mo, diziam a certa altura «O congres-
so afirma que para o proletariado 
emancipado não existem diferenças de 
raça nem limites de fronteiras, e den-
tro deste espírito sente-se solidário 
pelas injustiças que em África são 
barbaramente impostas pelo capita-
lismo.. .» 

10/1874 — O governo espanhol publi-
ca um decreto proibindo o funciona-
mento das Secções espanholas da 
Internacional dos Trabalhadores e or-
denando uma rigorosa perseguição aos 
seus membros. 

11/1890 — O ultimato da Inglaterra a 
Portugal, por questões coloniais, le-
vanta celeuma e indignação em todo 
o país — Imprensa, comícios e ma-
nifestações. O próprio Antero de 
Quental «embarca» neste conflito en-
tre uma potência imperialista e colo-

nial que se afirma e um pobre povo 
embriagado com as suas conquistas 
guerreiras passadas. 
Dos povos colonizados e escraviza-
dos, nem o próprio Antero se terá 
lembradol 

12/1968 — Termina em Moscovo o 
julgamento e condenação de quatro 
intelectuais russos. Este julgamento e 
outros que se realizaram em 1966/69 
constituem uma tentativa desesperada 
do Estado russo ,para impedir que 
tomasse corpo uma oposição anti-
-estalinista e anti-burocrática que cada 
vez mais se manifesta entre o povo 
russo. 

13/1912 — As classes trabalhadoras de 
Évora deciaram-se em greve de soli-
dariedade com os trabalhadores ru-
rais, tambérp em greve e que esta-
vam a ser vitimas das maiores vio-
lências. 

14/1850 — O tribynal de Saxónia con-
dena à morte o revolucionário anar-
quista russo Miguel Bakunine, um dos 
organizadores da Primeira Internacio-
nal. Bakunine, ao ter conhecimento 
da sentença, apenas disse «Na his-
tória a única coisa que decide é o 
êxito. Se eu tvesse conseguido levar 
à prática os meus planos, ter-me-iam 
por um grande homem»; mas venci-
do, condenam-me à morte.» 

15/1793 — Data histórica na Revolu-
ção Francesa. Por 683 votos a favor, 
é condenado à morte, pela Conven-
ção, Luís XVI. Não obstante, outros 
aspectos há numa Revolução que são 
muitas vezes esquecidos ou sofis-
mados por condenações à morte! 

se nela a fundo com todo o seu po-
tencial material e humano arrastando 
as organizações á sua esquerda. 
A Espanha necessita de uma conti-
nuidade democrática, nisso estão to-
dos de acordo todos os que temem 
a acção directa e revolucionária dos 
trabalhadores; os partidos políticos 
preparam portanto, as suas soluções, 
arranjam as suas fileiras e discutem, 
democraticamente, ministérios e car-
gos ditatoriais. . 

Somente o proletariado e o povo 
calam, calam porque não sabem di-
zer mais do que liberdade, e senti-la; 
mas até isto é aproveitado pelos par-
tidos, na sua ânsia de conquistarem 
i poder político. 

Nós, anarquistas espanhóis, denun-
ciamos tais manobras e potencializa-
remos de novo a organização sindical 
autônoma do proletariado contra o 
manejo e a direcção alienante dos 
grupos políticos; a acção directa e 
revolucionária do proletariado Sem 
intermediários contra a acção buro-
crático-política de todos os partidos. 

Todos lutaremos, como temos feito 
até agora na clandestinidade, contra 
as ditaduras e a opressão, contra a 
autoridade e o Estado, pela liberdade_ 
e a anarquia. 

Nesse tempo reinava D. Mar-
telo, quando D. Mastim devo-
rava os cartapàcios da dialéc-
tica e de súbito teve uma tele. .. 
visão. Pôs o elmo a ornamen-
tar um sorriso cândido, empu-
nhou a sua esferográfica e arre-
meteu contra Ramiros, Agosti-
nhos e outros moinhos, metendo 
por um critico canal. 

O cavaleiro da triste figura 
brilhou. Batia em lorpas presun-
çosos. 

D. Martelo abalou do reino, 
por esmola, a resmungar con-
tra os chaimites. Era a grande 
alvorada de D. Mastim. 

Aquela maravilhosa esfero-
gráfica que esmagara Ramiros 
e Agostinhos tornara-se uma ba-
tuta, regulando o maravilhoso 
solo de trombeta, calando os 
outros instrumentos, e como um 
novo D. Martelo censura, louva, 
castiga, despede, bate nos ser-
vos, louva os amigos, e antes de 
tomar as refeições, de se deitar 
ou de urinar, volta-se para Me-
ca, ajoelha e apoia humilde-
mente aquela rutilante cabeça, 
que regula agora as leis do 
equilíbrio, da gravidade e da 
sabedoria escolástico-dialéctica, 
no humilde chão pisado pelos 
mortais pondo o pensamento 
no Divino Mestre. 

D. Mastim penetrou nos mis-
térios da sabedoria e, cami-
nhando pelo critico canal, legis-
la e pontifica. 

Tu, pecador, que só sabes 
trabalhar, escuta a doutrina de 
D. Mastim, segue silencioso pelo 
critico canal e encontrarás a fe-
licidade no sorriso cândido que 
está ao cimo do canal, e em 
medalhão! 
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JANEIRO DE 1919 

A INSURREIÇÃO ESPARTAQUISTA EM BERLIM 

Rosa Luxemburgo 

Durante anos socialistas de 
várias escolas e países julga-
ram possível evitar a guerra 
através duma acção concertada 
dos trabalhadores. A II Interna-
cional adoptou, ao cabo de 
muitas pressões, a greve geral 
como última arma dos trabalha-
dores na prevenção dum con-
flito armado. A guerra de 1914 
rebentou porém, sem que a 
classe operária esboçasse qual-
quer resistência significativa. 
Na Alemanha o partido social-
-democrata votou os créditos 
militares igual colaboração se 

verificando por parte dos socia-
listas das outras nações belige-
rantes. A colaboração foi até à 
participação em governos de 
«união sagrada». 

Na Alemanha a oposição à 
guerra cresceu lentamente e, 
depois da Conferência de Zim-
merwald, a minoria anti-belicis-
ta foi expulsa do partido cons-
tituindo-se em partido social-
-democrata independente (Abril 
de 1917). Neste ombreavam pa-
cifistas e revolucionários, con-
servando os últimos uma orga-
nização autônoma sob a direc-

O ABSOLUTISMO BUROCRÁTICO 
NOS PAÍSES DE LESTE 

Assinado por um importante 
grupo de intelectuais de várias 
nacionalidades, foi divulgado o 
seguinte apelo contra o absolu-
tismo burocrático nos países 
do Leste: 

«Os signatários deste apelo 
lutam desde há muitos anos 
contra o imperialismo, a sua 
política e os seus crimes. Da 
luta dos povos contra o fascis-
mo durante a segunda guerra 
mundial até aos combates em-
preendidos contra a guerra da 
Argélia, da primeira da Indochi-
na até à agressão americana no 
Vietname, no Cambodja e no 
Laos, é a sociedade capitalista 
na qual vivemos que é posta 
em causa, nos seus monstruo-
sos desvios e nas suas activi-
dades normais. Que esta luta 
é mais do que necessária, tor-
nou-se tragicamente evidente 
com o exemplo do Chile. 

Mas outro tipo de opressão 
existe. Iguais vozes vêm dos 
países que se reclamam de so-
cialistas, e, singularmente, da 
União Soviética, que denunciam 
que por lá estão ausentes as 
liberdades elementares, e é ma-
nifesto o amordaçamento poli-
cial da vida cultural, o interna-
mento dos oposicionistas nos 
asilos psiquiátricos e nos cam-
pos de trabalho forçado. Os 
princpios proclamados, tanto 
na Constituição soviética de 
1936 como na Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem, 
ratif icados pelos países apelida-
dos de socialistas, tornaram-se 
letra morta pelo partido comu-
nista. Quando os checoslovacos 
quiseram aplicá-los, respondeu-
-Ihes com a invasão e a «nor-
malização». O Rude Pravo re-
centemente ousou comparar os 
homens da primavera de Pra-
ga aos carrascos do povo chi-
leno. 

Muito pelo contrário, o esta-
linismo, as suas seqüelas, as 
suas recaídas e o absolutismo 
burocrático são as principais 
causas que entravam o alarga-
mento da luta contra o imperia-
lismo e o capitalismo. Eles exi-
gem toda a credibi l idade dos 
homens que se dizem socialis-
tas e revolucionários, mas acei-

tam os processos sofismados, 
testemunhas torturadas na som-
bra, homens livres humilhados. 

Nunca sobrestimámos o pa-
pel da violência na história, mas 
denunciamos a mistif icação que 
consiste em apresentar a opres-
são do poder democrát ico e so-
cialista das massas. 

Pensamos que os problemas 
postos por esta situação refe-
rem-se directamente a todos 
aqueles que nos países capita-
listas ou nos que se proclamam 
socialistas lutam de facto pelo 
mesmo projecto de Sociedade 
emancipada. Apelamos desde 
já para a reunião de uma con-
ferência internacional para o 
estudo destes problemas e das 
medidas a tomar visando uma 
acção internacional.» 

Assinam este apelo: Henri 
Alekan, Marie-Claude Besson-
-Lero^i Lucien Blanch, Alain 

Bussard, Jeanne Brunschwig, 
Claude Cardat, Jean Cassou, 
François Charbonnier, Pierre 
Corcos, Pierre Dair, Serge De-
paquit, Jean Marie Domenach, 
pastor André Dumas, René Du-
mont, Victor Fay, Pierre Fougry-
rollas, Pierre Geroges, Daniel 
Guerin, Jean Grobla, Jacques 
Harrel, Jacques Guilhard, Ma-
rias Jóias, Maurice Kriegel-Va-
brimont, Jean Lacoste, Gilles 
Lapouge, Victor Leduc, Luchel 
Leiris, Herbert Markovitch, Gil-
bert Marquis, Léo Matarrasso, 
Jean-Paul Mathieu, Robert Men-
sion, A l e x a n d r e Minkowski, 
Edgar Morin, Maurice Nadeau, 
Jean Negroni, Jacques Panijel, 
Roger Pannequim, Michel Rap-
tis, Olivier Revault d Allones, 
Marimer Rodinson, Claude Roy, 
Laurent Schwartr, Paul Thibault, 
Germamé Fitton, Jean Pierre 
Vermant e Pierre Vidal-Naquet. 

cão de K. Libknecht e Rosa 
Luxemburgo: a Liga esparta-
quista. Nas empresas surgiram 
também minorias sindicais anti-
-belicistas: os «delegados revo-
lucionários». 

A acção destes grupos vai 
somar-se ao descontentamento 
provocado pelas privações e 
sofrimentos da guerra e ao 
exemplo das revoluções russas 
de Fevereiro e Outubro provo-
cando actos de indisciplina mi-
litar e greves, das quais as de 
Janeiro de 1918 afectam cerca 
de 1 000 000 de operários. Os 
reveses militares do Verão de 
1918 vão precipitar a entrada 
dos socialistas no governo, a 
revolta dos marinheiros de Kiel, 
o aparecimento de conselhos 
de soldados e operários, a abdi-
cação do Kaiser e o Armistício 
no decurso de poucas semanas. 
Forma-se um Conselho de Co-
missários do Povo integrado 
por 3 socialistas majoritários e 
3 independentes mas a luta en-
tre os que pretendem deter a 
revolução no estádio duma de-
mocracia parlamentar ocidental 
e os que pretendem instituir 
uma república de conselhos, de 
cariz bolchevista, vai prosseguir 
dentro e, sobretudo, fora do 
Gabinete. A esquerda, animada 
principalmente pelos esparta-
quistas, vai promover acções de 
massas, manifestações de rua, 

resistência armada ocasional às 
forças da «ordem». A direita 
vai pedir a colaboração da bur-
guesia e do exército, formando 
corpos francos com oficiais e 
sargentos do quadro e com mi-
litares que, não tendo perspec-
tivas de emprego, tentam evitar 
a desmobilização. A demissão 
dos socialistas independentes 
do Governo deixa as mãos li-
vres aos majoritários. A demis-
são do prefeito da polícia de 
Berlim, socialista de esquerda, 
provoca a insurreição esparta-
quista em 4 de Janeiro de 1919. 
Os revolucionários ocupam as 
redacções dos jornais de direi-
ta, edifícios e pontos estratégi-
cos importantes. Há combates 
de rua que se agravam com a 
entrada em Berlim dos corpos 
francos de Noske. Ao fim de 
uma semana de luta a rebelião 
é esmagada. Depois dos com-
bates de rua vêm as prisões de 
centenas de espartaquistas, os 
espancamentos, torturas e fusi-
lamentos. Libknecht e Rosa 
Luxemburgo são detidos e as-
sassinados no decurso duma 
operação de transporte pelos 
homens de Noske, em 15 de 
Janeiro. O corpo de Rosa, lan-
çado a um canal, só será 
encontrado em 31 de Maio. Na 
véspera da sua morte escreveu, 
com toda a amargura da derro-
ta, o seu último artigo: A ordem 
reina em Berlim! 

O povo em armas nas ruas de Berlim 

EDITORIAL 
Os aumentos de preços de mercadoria e serviços 

verificam-se a um ritmo cada vez mais intenso; uns so-
bem na via da liberdade do mercado, outros mesmo por 
disposições legais, como sempre aparecendo do alto 
e por via de decretos, o que eqüivale à sua legalização, 
e para acautelarem interesses que em muitos casos 
importaria analisar, tal como o caso dos transportes 
pUblicos ou da Carris, que em tão pouco tempo benefi-
ciou de alguns aumentos de tarifas, sempre para corres-
ponder a «situações deficitárias.» 

E quando sobem os preços aumenta o desemprego 
e com este aumento a probabilidade da degradação dos 
salários e das condições econômicas da classe traba-
lhadora. 

Resta saber se estas perspectivas correspondem ao 
tão falado processo de democratização. Do mesmo mo-
do se pode perguntar se ao mesmo processo correspon-
dem as soluções efêmeras de legislação que na pre-
tensão de atender a graves problema nacionais susci-
tam reacções subterrâneas e declaradamente ofensivas 
que agravam ainda mais os prblemas. Exemplifica este 
caso a legislação sobre as rendas de casa, que fez de-
saparecer do mercado a hipótese de se alugar uma ha-
bitação sem ser com elevados trespasses e rendas não 
declaradas na totalidade do seu verdadeiro preço. 

Os efêmeros aumentos de salários, afinal tão con-
testados por se considerarem em prejuízo da «economia 
nacional» — argumento invocado sempre em qualquer 
regime político — já foram inteiramente devorados nas 

subidas sucessivas de preços. Se na verdade a solução 
não está na subida de salários atrás dos preços, tam-
bém é evidente que a subida dos preços sem a subida 
dos salários conduz a iguais condições de catástrofe. 

O aumento do desemprego, a incontrolada ou auto-
rizada subida dos preços e a conseqüente e inevitável 
queda dos salários não coincidem nem garantem um 
apregoado processo de democratização, do qual os tra-
balhadores estão a ser totalmente afastados porque não 
podem dominar os evidentes processos de ofensiva de 
preços, do desemprego ou do falado desenvolvimento 
econômico. 

Ao mesmo tempo os trabalhadores não dispõem dum 
sindicalismo desalienado e em desenvolvimento pelo 
qual possam opor-se à sua degradação econômica pela 
ofensiva das classes possidentes nem afirmarem-se nu-
ma acção econômica e política sua. 

Em nome dessa democratização os seus sindicatos 
estão a ser influenciados por interesses exteriores; 
os trabalhadores vêem-se envolvidos em conflitos sin-
dicais que os dividem para que uma arregimentação se 
faça, obediente a fins meramente políticos e eleitorais. 
Ao mesmo tempo irá ser legislada uma lei sindical absur-
da, que encadeará os sindicatos e que facultará a um 
novo tipo de funcionalismo sindical o inteiro governo 
dos sindicatos aos fins políticos que até poderão ser 
diversos. 

Onde ficará o tal processo de democratização? 
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